
44-tek.1H-

MINISTÉRIO 04 ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10425/000.130/93.-04

Sessão de" de setenbr°  de 19  95	 ACC6D20 N9 103-16.592

Recumong: 101.460 -IRpJ - EX: DE 1991

~nume, ALUISIO SILVA S/A - INDUSTRIA E COMÉRCIO

Recorrida • DRF EM JOISO PESSOA -PB

• 1RPJ - LANÇAMENTO SUPLEMENTAR - Exerci
cio de 1991 - ILL - Direito de Competi
seção - TRD.
"Compensa-se, porquanto da mesma natu
reza, a importância recolhida a titU
lo de ILL com ó valor devido a título
de IRPJ".

"É indevida a incidência da TRD no pe
riodo de fevereiro a julho de 1991."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ALUISIO SILVA S/A INDÚSTRIA E COAÊRCIO.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar 	 provimento

parcial ao recurso para excluir a incidência da TRD no 	 período

de fevereiro a julho de 1991 e admitir 'a compensação pleiteada pe

;	 la recorrente nos termos do voto do relator, vencidos os Conselhei

!	 ros Vilson Biadola e Cândido Rodrigues Neuber que não 	 admitiram

I
a compensação, nos termos do relatório e Voto que passam a 	 inte

grar o presente julgado.

S-la da- Sessões, em 19 de setembro de 1995.

'ND or-or-002000"T:'R	 - PRESIDENTE•

I ort

VI,'OR fs	 SA ES FREIRE - RELATOR

•

Continua na folha lA



MANMOMILKOR~	 PROCESSO N9 10425/000.130/93-04	 lA
ACÓRDÃO N9 103 .592

VISTO Em UBIRATARALBAO DA SILVAI:C "PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
SESSÃO DE: 223ET 1995

•
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros:Otto Cristiano de Oliveira Glasner, Edvaldo Pereira d;

Brito, Mãrcio Machado Caldeira, Maria Ilca Castro Lemos Diniz.Au

sente o Conselheiro Serafim Fernando dos Santos Pinto.

e:2A



MINISTÉRIO DA FAZENDA	 2.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NI 104251000.130193-04

Recurso no.107460

Acórdão n° 103-16.592

Recorrente: Aluisio Silva SiA Indústria e Comércio

RELATÓRIO

A r. decisão monocrática de fis.35/36 julgou procedente a
notificação de lançamento suplementar, apenas determinando certas compensações nos
valores exigidos pelas importâncias ali mencionadas.

No seu apelo a este Conselho a parte recursante pleiteia
compensação adicional denegada, bem assim a exclusão da TRD.

E o relatório.



3.
SERMO PÚBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10425/000.130/93-04

ACUDIU) N9 103-16.592

VOTO

.	 .
Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE

O recurso é tempestivo e assim del&tomo o

devido conhecimento.

Volvendo a ordem das matérias, de inicio ex

cluo-a-incidância-da-TRD-no-periodo de fevereiro a julho de 1991

e o faço em base do acórdão CSRF/1.1.773 da Colenda Câmara Supe •

rior de Recursos Fiscais

A seguir, volvendo ao pleito de 	 compensa

ção de parcela recolhida a titulo de ILL- Imposto sobre Lucro

Liquido, dentro da assertiva constante da decisão monocritica de

diversidade de "Códigos de receita" para não atendimento ao piei

•to, e já agora atento ã declaração de inconstitucionalidade de

tal incidência, entendo que o apelo do contribuinte merece provi

mento para se admitir, por igual, citada compensação.Isto porque

o Imposto sobre o Lucro Liquido é imposto da Pessoa jurídica, ha

ja vista sua qualificação como contribuinte de direito do mesmo

na disponibilidade do numerário pelo levantamento do balanço. Lo

go, no fundo, tem a mesma natureza do chamado IRPJ/o Imposto de

Renda sobre a Pessoa Jurídica, representando, em última análise,

dupla tributação sobre =único evento e a compensação é admitida

nos termos da Lei 8383/91 em tal hipótese. Esta face do proble .

ma não foi apreciada na declaração de inconstitucionalidade, mas

dela essurge exuberantemente na medida em que o fato gerador foi

negado por violação ã norma do Código Tributário Nacional. O mon

tante compensável será apurado p la autoridade encarregada	 de

execução do acórdão.

Neste sent do é o meu voto, provendo 	 par

cialmente o apelo.

• Era 'lia	 , e, l9JâdÀ setembro de 1995

VICTO LU S D . SALLES FREIRE -RELATOR
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